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1. Definição do objeto

 

 

Foi utilizado o seguinte código de formatação visual:

Ação Formatação visual

Inclusão Fonte Vermelha

Ajustes Fonte Verde

Preenchimento Fonte Azul

Supressão

Fonte Violeta escuro

OBS: apesar do texto escrito no editor do TR eletrônico se apresentar tachado, tal
formatação não aparece no texto final ao se exportar o documento para PDF, sendo,
portanto, necessária a utilização de outra formatação para indicação do texto

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
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1.1. Contratação de  em serviçosEmpresa Especializada   continuados de para atender as  Vigilância Armada, 
, a serem executados com regime denecessidades da Gerência da ANM no Estado de Minas Gerais - GER-MG

dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

 

1.1.1. Gerência Regional de Minas Gerais - GER-MG:

CUSTO ESTIMADO UNITÁRIO E GLOBAL ( 24 meses)

GRUPO Item  Categoria Profissional
Local da 

prestação 
dos serviços

CBO CATSER Unidade Quant

Custo 
Estimado por 

posto (24 
meses)

Custo 
Estimado 
(24meses)

1

1

Prestação de serviços de 
vigilância armada Noturna 
- (escala 12x36 - 1 posto - 

2 vigilantes)

Belo 
Horizonte - 

MG
5173-30 23957 posto 1 R$ 491.609,35 R$ 491.609,35

2

Prestação de serviços de 
vigilância armada diurna 

(escala 12x36 - 1 posto - 2 
vigilantes)

Belo 
Horizonte - 

MG
5173-30 23647 posto 1 R$ 403.700,67 R$ 403.700,67

3

Prestação de serviços de 
vigilância armada 
diurna  (44 horas 

semanais - 1 posto - 1 
vigilante)

Belo 
Horizonte - 

MG
5173-30 23507 posto 1 R$ 216.712,04 R$ 216.712,04

4

Prestação de serviços de 
vigilância armada 
diurna  (44 horas 

semanais - 1 posto - 1 
vigilante)

Governador 
Valadares - 

MG
5173-30 23507 posto 1 R$ 193.901,71 R$ 193.901,71

5

Prestação de serviços de 
vigilância armada 
diurna  (44 horas 

semanais - 1 posto - 1 
vigilante)

Patos de 
Minas - MG

5173-30 23507 posto 1 R$ 191.364,88 R$ 191.364,88

6

Prestação de serviços de 
vigilância armada 
diurna  (44 horas 

semanais - 1 posto - 1 
vigilante)

Poços de 
Caldas - MG

5173-30 23507 posto 1 R$ 195.370,40 R$ 195.370,40

Custo Estimado Total para o Grupo 01 R$ 1.692.659,04

 

 

1.1.2. Valor Total Estimado da Contratação

1.1.2.1. O valor estimado total da contratação para 24 meses é de R$ 1.692.659,04 (um milhão, seiscentos e noventa e
dois mil seiscentos e cinquenta e nove reais e quatro centavos) 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de  contados  prorrogável por02 (dois) anos, da , assinatura do contrato
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
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1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista sua essencialidade para o bom desenvolvimento das
atividades da Gerencia Regional da ANM, de modo que sua interrupção poderá comprometer o cumprimento
da missão institucional da ANM, aumentando os riscos de que os índices de satisfação dos cidadãos usuários sejam

, sendo a vigência plurianual mais vantajosadiminuídos, com consequentes prejuízos para a sociedade
considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.6. As empresas licitantes deverão adotar o modelo de Planilha de Custo e de Formação de Preços proposto pela
Agência Nacional de Mineração (ANM) (Anexo 06).

1.7 Os serviços serão contratados conjuntamente, da seguinte forma:

Grupo 1 (itens1, 2, 3, 4, 5 e 6) - (único grupo

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme detalhamento a seguir 2024 :

PCA 2024
ID PCA: 29406625000130-0-000001/2024
Código de Contratação: 323102-90088/2023
Item: 80
Classe/Grupo: 852 - SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO E SEGURANÇA
Data da Inclusão no PCA: 24/08/2023

 

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no :Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

4.1.1. Nos termos da Lei n° 12.305, de 2010, do Decreto nº 7.404, de 2010 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG n°
1, de 19/01/2010, a contratada deverá adotar as seguintes providências:

a) realizar o   adequado   acondicionamento   dos   resíduos   recicláveis   descartados   pela Administração.”
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a.1) os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e de forma
diferenciada, para fins de disponibilização ao sistema de coleta seletiva ou logística reversa porventura
estabelecido.

b) otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das seguintes medidas,
dentre outras:

b.1) racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

b.2) substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

b.3) racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o desperdício
de água tratada;

b.4)  realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de
execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de
produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

b.5)  treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de desperdícios e
poluição;

c)  fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de
serviços;

d) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos
sólidos;

e) desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, dentre os
quais:

g.1) pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos
devem ser recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência
técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores;

 

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.4 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de
homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

4.5. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato.

4.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria

4.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é , sendo assegurado ao interessado o direitofacultativa
de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das
09:00 as 11:30 horas e das 14:30 às 17:00 horas.

4.8. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.9. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para
a realização da vistoria.
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4.9.1. Nesse contexto, uma vez facultada a realização da vistoria prévia, os interessados terão três opções para
cumprir esse requisito de habilitação, conforme §2º e 3º do art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021, a saber:

a) realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições da realização do serviço;

b) atestar que conhece o local e as condições da realização do serviço;

c) declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que possui conhecimento pleno das condições 
e 

4.9.2. Na hipótese “a”, o próprio licitante que atesta conhecer o local e as condições após a realização da vistoria.

4.9.3. Já na hipótese “b”, o licitante não necessariamente realiza a vistoria facultada na licitação, mas, da mesma
forma, atesta que conhece o local do serviço, além das respectivas condições de execução, pressupondo-se que já
tenha comparecido anteriormente ao local para poder emitir a declaração sem incorrer em falsidade ideológica. Isso
pode ocorrer sobretudo quando se trata de empresa que já prestou serviços no mesmo local ou já realizou vistoria
em outra oportunidade.

4.9.4.  Por fim, na hipótese “c”, não se declara que conhece o local, e sim as condições e peculiaridades da
contratação em sua plenitude. Por isso que, em contrapartida, a declaração deve ser firmada pelo responsável
técnico, que poderá chegar a esse conhecimento com base nas disposições do edital e anexos, somada à sua
experiência profissional, que lhe permite emitir a declaração sem conhecer o local e sem incorrer em falsidade.

4.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto:    dias ;em até 15 (quinze)  da emissão da ordem de serviço

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho: 

5.1.2.1. Os serviços objeto deste Termo deverão ser prestados pela empresa contratada, por meio de profissionais
qualificados integrantes de seu quadro de empregados, com formação e experiência requeridas, além de perfil para
desempenhar as atividades descritas neste Termo e/ou no ETP-Estudo Técnico Preliminar anexo a esse Termo.

5.1.2.2. A requisição para preenchimento das categorias profissionais será realizada da seguinte forma:

1. a Contratante emitirá Ordem de Serviço com a indicação e quantidade de postos da categoria profissional 
a ser disponibilizada para realização dos serviços;
2. no  , a contar da ciência da Ordem de Serviço, a Contratada deverá apresentar currículo e prazo de até 48h
documentos de comprovação da escolaridade e experiência do profissional selecionado para ocupar o posto 
de trabalho;
3. apreciação, pela Contratante, do currículo e dos documentos de comprovação dos requisitos profissionais;
4. apresentação, pela Contratada, no   a contar da ciência da aprovação da Contratante, do prazo de até 72h,
profissional devidamente registrado e uniformizado para a realização dos serviços.

5.1.2.3. A prestação dos serviços no posto fixado pela Administração, envolve a alocação, pela contratada, de mão-
de-obra capacitada, a qual incumbirá executar os serviços em conformidade com as normas de regência de sua
atividade, em especial as seguintes obrigações, sem prejuízo de outras necessárias a correta execução dos serviços:

1. Apresentar-se a seu posto pontualmente, devidamente uniformizado e identificado, com higiene corporal 
perfeita e aparência adequada;



UASG 323102 Termo de Referência 31/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços com dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 30

2. Aplicar, nas atividades diárias, os princípios de relações públicas e humanas, atendendo ao público, 
orientando e prestando informações;
3. Comunicar imediatamente ao Contratante, bem como ao Supervisor responsável pelo posto, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias;
4. Registrar em livro próprio e comunicar à Administração toda e qualquer ocorrência tida como irregular e 
que possa vir a representar risco para a segurança de pessoas ou do patrimônio público;
5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as atividades sob sua responsabilidade, constantes do 
escopo dos serviços contratados;
6. Respeitar as normas de segurança e de prevenção de incêndios emanadas da Administração;
7. Não fumar no interior das instalações;
8. Manter-se em seu posto, não se afastando de seus afazeres a não ser nos intervalos regulamentares;
9. Abster-se de atender chamados ou cumprir tarefas não autorizadas pela Administração ou em proveito de 
terceiros;
10. Observar as normas internas da Repartição e do Serviço Público Federal;
11. Manter sigilo sobre todas as informações de que, no exercício de suas funções, vier a tomar 
conhecimento, sujeitando-se, em caso de descumprimento, as sanções nas esferas civil e penal;
12. Comportar-se com respeito e urbanidade no tratamento com os funcionários, prestadores de serviço e 
com toda e qualquer pessoa com que tenha contato no exercício de suas funções;
13. Atender com prontidão quaisquer determinações da Administração enquadrada no escopo dos serviços;
14. Zelar pela ordem e boas condições do ambiente de trabalho;
15. Zelar pela limpeza e conservação do posto de trabalho;

5.1.2.4.  A empresa Contratada ficará, para todos os efeitos legais e administrativos, responsável perante o
Contratante e terceiros, pelos atos e omissões praticados por seus empregados no desempenho de suas funções.

5.1.2.5.  Os serviços especificados neste Termo de Referência não excluem outros, de idêntica natureza, que
porventura se façam necessários à boa execução da tarefa estabelecida pela ANM, obrigando-se a contratada a
executá-los prontamente como parte integrante de suas obrigações.

5.1.2.6.  A escolaridade de cada profissional deverá ser comprovada mediante a apresentação de diploma ou
certificado emitido por instituição de ensino legalmente credenciada pelos órgãos competentes.

5.1.2.7. Os requisitos de experiência deverão ser comprovados por meio dos registros na Carteira do Trabalho e
Previdência Social (CTPS) e, ainda, por meio de declarações ou atestados emitidos por pessoa jurídica de direito
público ou privado, comprovando ter o profissional desempenhado os serviços compatíveis com os quais estará
sendo alocado. Caso o profissional já seja empregado da licitante vencedora, poderá esta emitir a declaração.

5.1.2.8. Deverão ser obedecidas os seguintes documentos normativos, entre outros:

CBO - Classificação Brasileira de Ocupações - instituída por portaria ministerial nº. 397, de 9 de 

outubro de 2002;

CLT - Consolidação das Leis do Trabalho;

Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983;

Portaria da DPF nº 18.045, de 17 de abril de 2023.

 

Local  da prestação dos serviçose horário

5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: 

 

SIGLA da 
Unidade

CIDADE/UF Endereço Nº Bairro CEP

GER - MG Belo Horizonte/MG Praça Milton Campos 201 Serra 30130-040
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UAGV - MG Governador Valares/MG Rua Graça Aranha 377 Esplanada 35010-120

UAPM - MG Patos de Minas/MG Rua Colômbia 98 Alto Caiçara 38702-210

UAPC - MG Poços de Caldas/MG
Rua São João da Boa 

Vista
318 Jardim dos Estados 37701-054

 

5.2.1. A alteração no local da execução dos serviços dentro do município contratado, não ensejará nenhum tipo de
ônus para a CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA a garantia da prestação em nova localidade, caso
necessário.

 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário:

5.3.1. O horário de funcionamento do Órgão (ANM) é de 07h00 às 22h00 de segunda a sexta-feira, respeitando as
seguintes peculiaridades para a prestação dos serviços de vigilância a serem contratados:

5.3.2. Em Belo Horizonte, teremos:

5.3.2.1  Posto de vigilante armado durante 24 horas por dia, prestados de segunda a domingo, inclusive feriados,
diuturnamente, composto por:

 um(1) posto de vigilante armado em turno de (12x36) horas diurno, composto por 2 vigilantes;ITEM 01:
: um(1) posto de vigilante armado em turno de (12x36) horas noturno, composto por 2 vigilantes;ITEM 02

5.3.2.2   Posto de vigilante armado em turno de 44 horas semanais, prestados de segunda a sexta-feira, inclusive
durante o horário de almoço, desta forma, serão ressarcidos à contratada o valor referente ao intervalo de
intrajornada de almoço, composto por:

um(1) posto de vigilante armado em turno de 44 horas semanais (com intrajornada)ITEM 03:  ;

5.3.3. Nas cidades de Governador Valadares, Patos de Minas e Poços de Caldas, teremos:

5.3.3.1.Em cada localidade acima mencionada, teremos um(1) posto de vigilante armado em turno de 44 horas
semanais, o vigilante deverá obedecer o horário de almoço, desta forma, não haverá o ressarcimento à contratada
do valor referente ao intervalo de intrajornada.

um(1) posto de vigilante armado em turno de 44 horas semanais (sem intrajornada) - Governador ITEM 04: 
Valadares;

um(1) posto de vigilante armado em turno de 44 horas semanais (sem intrajornada) - Patos de ITEM 05: 
Minas;

um(1) posto de vigilante armado em turno de 44 horas semanais (sem intrajornada)- Poços de ITEM 06: 
Caldas.

5.3.4. Desde que respeitada a jornada individual de trabalho e com vistas a melhor atender as necessidades dos
serviços, a ANM-MG poderá, a seu exclusivo critério, interesse e conveniência, requisitar a alteração do horário de
rendição do posto de serviço, obedecidas às disposições da legislação trabalhista.

5.3.5. Nos postos com turno de 44 horas semanais, os serviços deverão ser prestados de segunda a sexta-feira,
desde que respeitada a jornada individual de trabalho de sendo o horário definido pela contratante,  44h

, e com vistas a melhor atender as necessidades dos serviços, poderá a ANM, a seu exclusivo critério,semanais
interesse e conveniência, requisitar a alteração do horário de prestação dos serviços da mão de obra alocada à
execução dos serviços, obedecidas às disposições da legislação trabalhista.

5.3.6. Não haverá necessidade de realização de horas extraordinárias para a execução dos serviços, na ocorrência
da situação excepcional de realização de horas extraordinárias, a empresa deverá garantir a compensação através
da administração do banco de horas e realização de acordo individual com seus colaboradores para permitir a



UASG 323102 Termo de Referência 31/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços com dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

8 de 30

utilização de regime de compensação de jornada e banco de horas na forma dos §§2º, 5º e 6º do art. 59 da CLT, ou
arcar com o pagamento das horas extraordinárias com o acréscimo estabelecido na Constituição Federal, sem ônus
adicional para a CONTRATANTE

5.3.7 A contratada é a responsável pela assiduidade dos seus empregados, ficando responsável também pela
substituição no caso de falta, devendo, imediatamente, suprir o posto com profissional especializado na forma da
legislação específica, sem a necessidade de autorização prévia da contratante, de forma a manter a prestação de
serviço contínuo.

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas :abaixo

5.4.1. Vigilante Armado

1. Controlar rigorosamente o acesso do público às dependências da ANM, encaminhando-as previamente a 
recepção;
2. Controlar rigorosamente o acesso dos funcionários, terceirizados, estagiários e prestadores de serviços, 
exigindo a apresentação e porte das devidas identificações (crachás); para a devida identificação, mantendo 
o controle dos locais e horários de entrada e saída dos mesmos, assim como os que hão de permanecer no 
interior das instalações fora do horário de expediente;
3. Organizar filas e orientar o tráfego de pessoas, impedindo a entrada das que se apresentem de modo 
inconveniente, reprimindo os maus usuários,
4.  não permitir a ocupação total ou parcial dos acessos, corredores ou outras áreas comuns, em especial as 
que dão acesso a extintores de incêndio, hidrantes e saídas de emergência;
5. Intervir prontamente, sempre que se verificarem quaisquer incidentes ou desentendimentos nas áreas sob 

 vigilância, nas filas de espera, no acesso ao Protocolo ou sala de atendimento ao público, comunicando de 
imediato o fato a Contratante;
6. Permitir o ingresso no edifício, fora dos horários de expediente, somente de pessoas previamente 
identificadas e autorizadas, de acordo com as normas de acesso e permanência da Autarquia; efetuando o 
controle mediante anotações no livro de ocorrência, do qual constará, além da identificação pessoal, os 
locais e chaves das salas a que teve acesso, o horário de entrada e/ou saída do Órgão;
7. Controlar e vistoriar a entrada e saída de veículos oficiais da garagem da Gerência, identificando o 
condutor, exigindo a apresentação da devida autorização de uso do veículo, anotando em formulário próprio 
a data, horário, quilometragem de saída e de chegada, bem como possíveis observações referente a vistoria 
realizada no veículo, tais como: avarias, danos, arranhões, mossas, amassados, trincas em vidros, faróis, 
lanternas, ausência do pneu estepe, chave de roda, macaco, triangulo, documentos do veículo, informados 
pelo motorista;
8. Impedir o acesso e estacionamento de veículos particulares no estacionamento do TRE-MG, exceto os 
devidamente autorizados
9. Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os bens patrimoniais de 
propriedade da Contratante só serão liberados mediante apresentação do Formulário de Autorização para 
Saída de Materiais, após serem vistoriados, sendo imprescindível a sua descrição e número do Patrimônio;
10. Manter controle da entrega e devolução das chaves dos veículos oficiais, das diversas salas e setores da 
Repartição, mediante anotação em formulário específico;
11. Impedir o estacionamento de veículos e motos sobre as calçadas e nos locais de acesso às instalações;
12. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações da Repartição, adotando as medidas 
de segurança conforme orientações recebidas da Administração, bem como as que entender oportunas 
segundo as técnicas específicas de vigilância;
13. Manter afixado em local visível, o número do telefone da Polícia Federal, da Polícia Militar, da Delegacia 
de Plantão da Polícia Civil na região, do Serviço de Atendimento Médico de Urgências (SAMU), do Corpo de 
Bombeiros, da Defesa Civil,
14. Manter  em local de fácil acesso os contatos dos responsáveis pela Administração e manutenção do 
imóvel (gestores do órgão, fiscal do contrato, supervisor do posto, empresa de vigilância eletrônica), além de 
outros de interesse e indicados para o melhor desempenho das atividades;
15. Colaborar com as Polícias Federal, Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações 
da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas 
presenciais de eventual acontecimento;
16. Repassar para o vigilante que estiver assumindo o posto, quando da sua rendição, todas as orientações 
recebidas e em vigor, bem como eventuais anomalias observadas nas instalações e suas imediações; além 
de proceder, juntamente com o profissional que está entrando de serviço, a verificação completa das chaves 
existentes no claviculário e de todos os pontos críticos que necessitam de acompanhamento;
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17. Registrar em livro próprio e comunicar à Administração toda e qualquer ocorrência tida como irregular e 
que possa vir a representar risco para a segurança de pessoas ou do patrimônio público, acionando, se for o 
caso, órgãos competentes da segurança pública;
18. Preencher corretamente todos os formulários de controle e livros de ocorrências, assinando-os e 
colocando o número da matrícula, o nome do posto e apresentando-os ao término do turno à coordenação 
administrativa da unidade competente da Contratante, para que tome conhecimento das ocorrências havidas;
19. Impedir o ingresso de vendedores, ambulantes, pedintes e assemelhados às instalações, sem que estes 
estejam devida e previamente autorizados pela Administração;
20. Impedir aglomerações de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao responsável pela Administração 
do contratante, no caso de desobediência;
21. Impedir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça 
risco à segurança dos serviços e das instalações;
22. Não permitir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, 
prestadores de serviços ou de terceiros;
23. Controlar a entrada e saída de bens, materiais e equipamentos, conferindo as quantidades expressas em 
pedidos, notas fiscais, termos de responsabilidade, guias de remessa, manifesto, romaneio, etc.;
24. Receber e entregar aos Correios correspondências, malotes e encomendas, fora dos horários de 
expediente, conferindo as informações expressas em avisos de recebimento, com posterior ciência ao 
Núcleo de Protocolo, mediante controle próprio;
25. Exigir a abertura de embrulhos ou volumes suspeitos, para conferência de seu conteúdo, retendo os que 
apresentarem qualquer irregularidade;
26. Executar rondas diárias verificando as dependências do Órgão, adotando os cuidados e providências 
necessárias ao perfeito desempenho das suas funções e manutenção da tranquilidade;
27. Abrir e fechar as portas de acesso ao Órgão, obedecendo o horário de expediente para atendimento ao 
público estabelecido pela Administração;
28.  Ao final do expediente proceder vistoria das instalações, desligando equipamentos, lâmpadas e 
aparelhos em geral, fechando portas e janelas porventura abertas, anotando em livro próprio todas as 
ocorrências que encontrar;
29. Verificar sistematicamente se as chaves gerais, fusíveis, tomada, encontram-se em perfeito 
funcionamento, adotando medidas tendentes a evitar incêndios;
30. Verificar as condições de funcionamento dos equipamentos de proteção contra incêndio ou quaisquer 
outros, relativos à segurança do prédio, tais como os de vigilância eletrônica, fazendo constar no livro de 
ocorrências as falhas que identificar;
31. Respeitar as normas de segurança e de prevenção de incêndios emanadas da Administração;
32. Em caso de sinistro de qualquer natureza, comunicar imediatamente aos Órgãos de Defesa e Segurança 
Pública, bem como a Contratante;
33. Em caso de detecção de incêndio ou invasão do imóvel deverão ser adotadas todas as providências, 
inclusive, imediatamente, acionar o Corpo de Bombeiros e a Autoridade Policial mais próxima; 
34. Operar e controlar o sistema de monitoramento eletrônico, ativando e desativando o mesmo, alertando a 
Administração no caso de qualquer atividade estranha ou fora da normalidade;
35. Posicionar cavaletes, cones de sinalização, correntes, etc, quando demando, objetivando isolar áreas, 
reservar espaços, resguardar objetos, obedecendo os horários estabelecidos pela Administração;
36.  Acompanhar e revistar, quando necessário, a saída de lixo e entulhos;

 

5.4.1.1.  Qualificação da mão de obra:

5.4.1.1.1  Para todos os vigilantes que compuserem o posto de serviço será exigida a comprovação da formação e
experiência profissional compatíveis com a atividade exercida e consoante as exigências legais;

5.4.1.1.2   Para comprovação da formação a CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE a cópia
autenticada do Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e dos Cursos de Reciclagem Obrigatórios, nos
termos da Lei 7.102 de 1983.

Materiais e equipamentos a serem disponibilizados

 5.5.   Materiais a serem disponibilizados por ano, por posto de serviço:

ITEM OBJETO qtd.por 
ano

1 Livro para registro de ocorrências 4
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2 Caneta 4

 

 5.6.   Equipamentos a serem disponibilizados por ano, incluído todos os postos:

ITEM OBJETO qtd.por 
ano

1 Armamento compatível - Revólver calibre nº 38 5
2 Munição compatível com o armamento - Calibre nº 38  ( cx com 50 un) 4
3 Cassetete / Tonfa 5

4

Lanterna Tática (policial) de inspeção, orientação:

a- com porta lanterna acoplável a cinto tático e no colete;

b- bateria inclusa e recarregável;

c- Fonte de iluminação em LED com potência mínima de 500 lumens;

d-tamanho máximo 135mm

5

5 Colete à prova de balas (Nível A-II) 5
6 Cinto com coldre e baleiro 5

7

Cofre com Segredo:

a- Medidas Externas - Medidas Internas mínimas - Altura: 127 Centímetros; 
Largura: 37 Centímetros; Profundidade: 26 Centímetros;

b- Peso mínimo 42 Kg;

c- Segredo Mecânico

4

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.7. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.7.1. Os serviços serão contratados todos juntos, da seguinte forma:

Grupo 1 (itens 1, 2, 3, 4, 5, e 6),

5.7.2. O piso salarial e demais benefícios de cada categoria envolvida na execução dos serviços são os definidos
nas Convenções Coletivas de Trabalho (CCT), objeto da proposta vencedora e de acordo com a legislação.

5.7.3. Em havendo uma CCT atualizada, após a assinatura do contrato e em respeito ao principio da anualidade do
reajuste dos preços da contratação, é direito do contratado a repactuação decorrente da variação dos custos com a
mão de obra quando da entrada em vigor da nova Convenção Coletiva.

5.7.4. os valores apresentados nas Planilhas de Custos e Formação de Preços da ANM nãoVale transporte,    
vinculam as proponentes a esse valor. 

5.7.4.1. A Empresa proponente deverá estimar o vale transporte a ser concedido na forma dos normativos vigentes
que tratam do assunto e, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento da
demanda de seus funcionários, a empresa contratada deve arcar com o ônus decorrente de valores variáveis e
incertos, devendo complementá-los sem repassá-los para a ANM.

5.7.5.  O   é um direito do vigilante, conforme Portaria PF Nº 18.045, de 17 de abril de 2023.Seguro de vida,

5.7.6.1. O valor do seguro de vida a ser apresentado na proposta poderá ocorrer de duas maneiras:
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1. encontra formalmente expresso na CCT ou acordo coletivo de trabalho, será lançado no campo 
específico de seguro de vida;
2. não se encontra formalmente expresso na CCT e nem em acordo coletivo de trabalho, será 
considerado custo indireto da empresa, ou poderá ser lançado em campo específico de seguro de 
vida.

5.7.7. As rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação ou congêneres
deverão ser cobertas pelas despesas administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 - Plenário).

Uniformes

5.8. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade
a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem
qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

5.8.1.  uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: Um conjunto completo de

5.8.1.1. Vigilante

ITEM Especificações

Quantidade
qtd.por 

anoIncicial
semestre 

subsequente

1 Calça social em algodão e poliéster 2 2 4

2 Camiseta de mangas curtas ou compridas em algodão e poliéster 2 2 4

3 Meias (pares) 2 2 4

4 Calçado tipo coturno (par) 1 0 1

5 Quepe ou cobertura com distintivo tipo broche ou emblema 1 0 1

6 Cinto de nylon ou couro 1 0 1

7 Capa de chuva 1 0 1

8 Crachá de identificação 1 0 1

9 Capa avulsa para colete 1 0 1

10
Apito Tipo FOX 40.  Apito plástico para uso individual a ser utilizado em 
condições climáticas secas e/ou molhadas, com alcance de 90 decibéis

1 0 1

11 Cordão de apito (alamar) 1 0 1

12 Jaqueta microfibra / tectel 1 0 1

 

5.8.1.2. Deverá ser fornecido 01(um) conjunto completo ao empregado no início da execução do contrato, devendo
ser fornecido os itens 1, 2 e 3 a cada item a cada 06 (seis) meses, conforme detalhado acima, ou a qualquer época,
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita do contratante, sempre que não atendam
as condições mínimas de apresentação;

5.8.1.3. Não haverá distinção entre o uniforme utilizado pela vigilante e pelo vigilante.

5.8.1.4.  5.8.1.4. Quando por exigência de futuras atualizações da Convenção Coletiva de Trabalho da categoria
(CCT), a empresa contratada deverá atualizar os itens que compõem o uniforme no padrão exigido pela Polícia
Federal. 

5.8.2. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes parâmetros
mínimos:

1. novos, de primeiro uso;
2. tecidos composto de algodão e poliéster;
3. tecidos duráveis e que não desbotem facilmente;
4. tecidos não transparentes;
5. tecidos com baixo percentual de encolhimento;
6. a estampa da logomarca da Empresa deverá ser de boa qualidade;
7. sapatos em couro maleável puro e não sintético;
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8. tamanhos adequados para cada funcionário e caso seja necessários ajustes estes correrão a cargo da 
empresa, sem repasse de custo para o empregado.

5.8.3.  As cores dos uniformes obedecerão os utilizados como padrão pela empresa vencedora, ou o especificado
acima;

5.8.4. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os
sempre que estiverem apertados;

5.8.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para
conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.9. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da
nova empresa que continuará a execução dos serviços.

 

5.10. Obrigações e responsabilidades da contratada:

5.10.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

5.10.2. Selecionar e preparar rigorosamente o empregado que irá prestar o serviço, encaminhando indivíduo
portador de certidão de antecedentes criminais, por se tratar de trabalhador que atua armado, e demais referências,
tendo funções profissionais legalmente registradas em sua carteira de trabalho, condizentes com o serviço
contratado, empregando, preferencialmente, mão de obra local, conforme legislação vigente;

5.10.3. Providenciar para que os vigilantes estejam rigorosamente uniformizados, sendo obrigatório o uso de crachá
de identificação pessoal com retrato atualizado;

5.10.4. Alocar, para a prestação dos serviços contratados, funcionários capazes de tomar decisões compatíveis com
a sua função;

5.10.5. Identificar todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de
propriedade da CONTRATANTE;

5.10.6. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados
acidentados ou com mal súbito;

5.10.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE;

5.10.8.Instruir os empregados para a prevenção de incêndio, em todos os locais de prestação de serviços;

5.10.9. Fornecer ao CONTRATANTE, em até 05 (cinco) dias a contar do início da vigência do contrato, relação do
pessoal incumbido de prestar os serviços contratados, por local de trabalho, contendo dados pessoais, função, cópia
do registro na carteira de trabalho, certidão de antecedentes criminais atualizando-a sempre que houver mudanças,
Cópia do documento de identidade, cópia do CPF e atestados médicos emitidos em conformidade com a Lei 6.514
/1977 e a Portaria MTB nº 3.214/1978;

5.10.10. Verificar diariamente a ocorrência de empregado faltoso e providenciar urgentemente a sua substituição, de
forma a evitar a descontinuidade da prestação dos serviços;

5.10.11.Arcar com o ônus decorrente do uso indevido dos telefones, de danos patrimoniais ou pessoais causados
por seus funcionários, inclusive em relação a terceiros, nas dependências do CONTRATANTE;

5.10.12. Manter disciplina no local dos serviços, retirando, no prazo máximo de 06 (seis) horas, após a notificação
do gestor do contrato, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo CONTRATANTE,
substituindo-o por outro que atenda os mesmos requisitos exigidos contratualmente, sendo vedado o retorno
daquele às dependências da CONTRATANTE, mesmo que para cobertura de licenças, dispensas, suspensões ou
férias;
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5.10.13. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da
execução do contrato, conforme exigências legais e da convenção coletiva de trabalho em vigor;

5.10.14. Cumprir as normas e regulamentos internos do CONTRATANTE;

5.10.15. Fornecer armamento adequado aos profissionais de Vigilância, conforme Lei 7.102/1983 e demais normas
legais de segurança;

5.10.16. Fornecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma o uso de
munições recarregadas;

5.10.17.Apresentar ao CONTRATANTE a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos Registro de Arma
e Porte de Arma, que serão utilizadas pelos vigilantes no posto de serviço, em até 05 (cinco) dias a contar do início
da vigência do contrato;

5.10.18. Inspecionar, por meio de seus supervisores, todos os postos de trabalho no mínimo 01 (uma) vez por
semana, em horários aleatórios, tanto nos dias úteis como nos fins de semana e feriados, registrando a presença
em livro próprio fornecido pela CONTRATANTE;

5.10.19. Instruir os vigilantes a usarem a arma somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na
salvaguarda do patrimônio do CONTRATANTE, depois de esgotados todos os outros meios para a solução pacífica
de eventuais problemas;

5.10.20. Manter, na Região Metropolitana de Belo Horizonte, estrutura administrativa e operacional que garanta a
ininterrupta execução dos serviços e o pleno cumprimento de suas obrigações, resguardando a Administração de
problemas advindos da dificuldade de contato com a CONTRATADA, bem como dispêndio de recursos com ligações
interurbanas e correspondências, quando da necessidade de regularização de pendências porventura existentes,
comprovando essa exigência no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da vigência do contrato.

5.10.21. Providenciar a participação de seus supervisores, encarregados e gerentes nas reuniões de planejamento,
avaliação ou resolução de problemas específicos com os gestores do contrato, sempre que forem convocados.

5.11. Obrigações do contratante

5.11.1.Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados na forma prevista na legislação
vigente;

5.11.2.Disponibilizar instalações sanitárias;

5.11.3. Destinar local para guarda dos equipamentos, exceto cofre para a guarda de armas e munições, que deve
ser fornecido pela Contatada;

5.11.9. Registrar, em relatório, as deficiências porventura existentes na prestação dos serviços, encaminhando cópia
do mesmo à CONTRATADA, para a correção das irregularidades;

5.11.5. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, no todo ou em parte, para
comprovar o registro de função profissional.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7.A empresa contratada deverá manter preposto à disposição da ANM, para responder, em nome da empresa
contratada, pela execução contratual.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

;nº 11.246, de 2022, art. 22, VI)

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. ( , e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).22, VII

6.16. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme previsto no   para aferição da qualidade da prestação dos  serviços, devendoAnexo 2
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.
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6.20. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade,
que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.22. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por
ela realizada.

6.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos na . (Lei n. 14.133/2021 IN05/17 - art. 62)

6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)

6.26. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.26.1 [...];

6.26.2 [...].

6.26. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.27. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução
Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.28. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado
ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

6.29. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº

).11.246, de 2022

6.30. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.31. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento
de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.32. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes
comprovações:

6.32.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
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6.32.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte
documentação:

6.32.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

6.32.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente
assinada pela contratada;

6.32.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços; e

6.32.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade
destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.33.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União (CND);

6.32.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado;

6.32.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.32.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.32.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.32.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração
contratante;

6.32.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em
que conste como tomador a parte contratante;

6.32.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.32.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação,
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

6.32.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei ou pelo contrato.

6.32.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.32.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.32.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais;

6.32.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado;

6.32.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.32.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item
6.33.1.1 acima deverão ser apresentados.
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6.32.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.33.1.4 acima no prazo de 30 (trinta)
dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.32.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de
quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências
voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de
serviços contratados.

6.32.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e
obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.32.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer
meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre
outros.

6.32.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações
previstas neste item.

6.32.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e
as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da
legislação que rege as respectivas organizações.

6.32.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da
Administração.

6.32.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita
Federal do Brasil (RFB).

6.32.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do
Trabalho.

6.32.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.32.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a
incapacidade da empresa de corrigir.

6.32.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

6.32.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato.

6.32.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.32.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por
quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.

6.32.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de
obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.32.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato.

6.32.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere
à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.
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6.32.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da
Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges
/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.32.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá
verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias
e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

Gestor do Contrato

6.33. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.34. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.35. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.36. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.37. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.38. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.39. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no 
Anexo 2 desse Termo de Referência para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
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ITEM IMR

1
Manter empregado sem a qualificação e habilitação exigida ou Deixar de cumprir as
exigências relativas à segurança do trabalho, dos programas de saúde ocupacional e riscos
de acidente.

2
Permitir a presença de empregado sem uniforme e/ou crachá, com uniforme sujo, manchado,
mal apresentado ou alocados na mesma função com uniformes despadronizados, ou seja,
com modelo, cor e etc. diferentes.

3
Deixar de fornecer os materiais, ferramentas, utensílios, equipamentos e EPI em quantidade
e definidos em proposta, ou aprovados pelo Fiscal, indispensáveis na prestação dos serviços
e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los.

4
Atrasar e/ou deixar de fornecer uniformes e EPI’s e armamento definidos e indispensáveis na
prestação dos serviços e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los.

5

Não atender às solicitações diversas do fiscal de contrato da ANM (prioridade: urgente). OU
Deixar de pagar e recolher no prazo legal salários, seguros, vales-transportes e refeição,
contribuições sociais e fiscais, bem como não arcar com quaisquer despesas diretas e/ou
indiretas relacionadas à execução do Contrato nas datas estipuladas

6
Destruir ou danificar documentos ou bens patrimoniais por culpa ou dolo de seus
empregados.

7
Deixar de reparar, corrigir e substituir, as suas expensas, no total ou em partes, os serviços
efetuados em que se verificarem vícios, danos, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução.

8

Deixar de substituir, após notificação, o empregado que impeça, embarace ou dificulte a
Fiscalização da Administração ou que apresentar, a critério da Contratante, conduta
inconveniente ou baixa produtividade, ou Permitir situação que crie a possibilidade de causar
ou cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais.

9
Atrasar a apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura os documentos necessários
estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato.

10
Deixar de cumprir a solicitação formal da Fiscalização e de apresentar os relatórios
indispensáveis à fiscalização do Contrato ou fornecer informações não condizentes com a
realidade.

11

Deixar de manter em serviço o efetivo mínimo definido em proposta para cada unidade
/endereço, bem como a ocorrência de faltas dos empregados da Contratada, sem a imediata
substituição, ou deixar de indicar ou deixar de manter, durante a execução do Contrato,
preposto, conforme estabelecido neste Termo de Referência. Nestes casos ocorrerão,
também, a(s) dedução(ões), em fatura, dos atrasos e faltas de empregados.
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12
Deixar de realizar a substituição dos equipamentos/materiais ou deixar de observar as
especificações mínimas exigidas desses materiais.

13
Deixar de cumprir e se adequar às solicitações da fiscalização advindas das pesquisas de
satisfação com os usuários dos serviços.

14
Deixar de manter as autorizações específicas para a prestação dos serviços de vigilância,
devidamente válidas, encaminhando à contratante sempre que houver alteração/atualização.

15
Deixar de apresentar o Registro de Certificado de Formação do Vigilante dos profissionais
alocados aos serviços, dentro da validade, e/ou permitir que profissional exerça as atividades
de vigilantes dentro das dependências da ANM sem o registro ou estando com ele vencido.

 

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dias, pelos fiscais técnico e administrativo,10 (dez) 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (

 e ).Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de

)2022

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e
às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório
que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021)

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.



UASG 323102 Termo de Referência 31/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços com dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

21 de 30

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  dias, contados do recebimento provisório,10 (dez)
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.17.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do

.art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.23.1. o prazo de validade;

7.23.2. a data da emissão;

7.23.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.23.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.23.5. o valor a pagar; e

7.23.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  deINPC
correção monetária.

Forma de pagamento

7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.37. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras desteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
presente tópico.

7.38. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.39. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
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7.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

, tudo nos termos do .art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

7.42. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

Conta-Depósito Vinculada

7.43. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por
parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n.
05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de
Referência.

7.44. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.45. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer
o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.46. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e
FGTS decorrentes.

7.47. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas,
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica, em
nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento
direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP
n. 05/2017.

7.48. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será
igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja
movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será feita
exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.48.1 13º (décimo terceiro) salário;

7.48.2 Férias e um terço constitucional de férias;

7.48.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.48.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.48.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

7.49. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme
definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira.
Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.
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7.50. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio
da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os
serviços.

7.51. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-
depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações
trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.52. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência
das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência
da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na
conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.53. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.54. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.55. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no
momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

 

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo  MENOR PREÇO por :

Grupo 1 (itens1, 2, 3, 4, 5 e 6)

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL para o Grupo 1 (único grupo)

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física:
fins de identificação em todo o território nacional;

8.5.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual:
respectiva sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
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8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.11. Ato de autorização  de funcionamento como empresa especializada em prestar serviços de vigilância e
segurança, concedida pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública – MJSP, por intermédio de seu Departamento
de Polícia Federal – DPF, acompanhada da respectiva Revisão da Autorização de Funcionamento, quando for o
caso, com validade na data da apresentação das propostas, conforme estabelece a Lei nº 7.102, de 20 de junho de
1983, o Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983 e a e suasPortaria DPF Nº 18045 DE 17/04/2023 
alterações;

8.11.1. Para efeitos da comprovação de Autorização de Funcionamento, não serão aceitos protocolos  ou
expedientes protocolados no Departamento de Polícia Federal em substituição à autorização expedida por aquele
Departamento.

8.11.2. Deverá ser apresentada declaração de regularidade de situação e cadastramento em nome da licitante,
emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado onde serão prestados os serviços, em plena validade,
conforme estabelece o art. 38 do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983.

8.11.3.  As empresas especializadas que operem nos Estados, Territórios e Distrito Federal deverão apresentar:

a) Autorização de funcionamento concedida pela Polícia Federal em conformidade com a Lei nº 7.102/83;

b) Revisão de autorização de funcionamento em conformidade com a Portaria nº 18.045, de 17 de abril de 
2023;

c) Comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, Território ou Distrito Federal.

d) Autorização da Polícia Federal para porte do armamento especificado neste edital no objetivo da 
prestação dos serviços de segurança PATRIMONIAL.

8.11.4. Os diretores e demais empregados da contratada não poderão ter antecedentes criminais registrados (art. 12
da Lei nº 7.102/83).

8.11.5. São vedadas aos estrangeiros a propriedade e a administração das empresas especializadas em vigilância. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo ;Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943



UASG 323102 Termo de Referência 31/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços com dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

26 de 30

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na , estará dispensado da prova de inscriçãoLei Complementar n. 123, de 2006
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução

), ou de sociedade simples;Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
);caput, inciso II

8.23. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.23.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo,
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

8.23.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.23.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.23.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.24. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do 
 deste termo de referência de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ouAnexo 3

com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante,
observados os seguintes requisitos:

8.24.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao
último exercício social; e

8.24.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante
deverá apresentar justificativas.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.27. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
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8.27.2. Caso a empresa licitante não realize a Vistoria Prévia nos locais de execução dos serviços, deverá
atestar ou declarar que conhece o local e as condições da realização do serviço, na forma exigida no item

 4.9.1. deste Termo de Referência.

8.28. O licitante deverá apresentar Declaração de concordância com o Instrumento de Medição de Resultados
(IMR), na forma do modelo contido no anexo VII do Termo de Referência.

 

8.28. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional .........(escrever por extenso, se o caso),
em plena validade;

8.28.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento
da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.29. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:

Qualificação Técnico-Operacional

8.29. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.30. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

8.30.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de  anos na prestação dos serviços, 03 (três)
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos
serem ininterruptos;

8.30.2.  Comprovação que já executou contrato(s) em número de postos equivalentes ao descrito na
definição do objeto deste Termo de Referência (item 1.) e no tempo de experiência mínima exigido no
subitem imediatamente anterior (8.30.1). 

8.31. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.32. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

8.33. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.

8.34. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;

8.34. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local (cidade/município) previamente definido
pela Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do
contrato.

8.35. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.36. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual
tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do  eart. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021
regulamentos sobre o tema.

 

RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
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8.37. Como condição de habilitação prevista no inc. IV, do art. 63, da Lei n. 14.133/2021, o licitante deverá
apresentar declaração que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social.

8.37.1. A veracidade da declaração de que trata o item anterior será verificada por meio de consulta realizada no
sistema do Ministério do Trabalho e Emprego, mediante a emissão da Certidão de Regularidade na Contratação de
Pessoas com Deficiência e Reabilitados da Previdência Social.

 

Qualificação Técnico-Profissional

8.39. Apresentar profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes, também
abaixo indicado(s):

8.39.1. Para o (indicar o profissional): serviços de: (...)

8.39.2. Para o (indicar o profissional): serviços de (...)

8.40. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será
admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administração ( )§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021

8.41  Deve a licitante apresentar relação de compromissos assumidos que importem em diminuição de pessoal
técnico.

8.42. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos  emincisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

8.43. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.692.659,04

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de9.1. para 2 (dois) anos  1.692.659,04 (um milhão, seiscentos eR$ 
noventa e dois mil seiscentos e cinquenta e nove reais e quatro centavos) conforme custos unitários apostos,   nas
tabelas do item 1.1 deste Termo de Referência.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 32396/323102

II) Programa de Trabalho e Elemento de Despesa:

 

Grupo Elemento de Despesa Plano Orçamentário PTRES R$ (anual)
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1
33903703 - VIGILÂNCIA 

OSTENSIVA
2000 - Administração 

da Unidade
216474 - 

ADM
R$ 846,329,52

Valor Total Anual R$ 846.329,52

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Anexos do TR

Também integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 

1. Anexo 01 : Estudo Técnico Preliminar - ETP (SEI nº 11945631)     
2. Anexo 02 : Instrumento de Medição de Resultados - IMR (SEI nº 12920413)   
3. Anexo 03:  Modelo - Relação de Compromissos assumidos (SEI nº 12923390)
4. Anexo 04:  Modelo - Declaração de ME/EPP (SEI nº 12923391 )
5. Anexo 05:  PCFP - Planilha de Custos e Formação de Preços -  (SEI nº 11947492)
6. Anexo 06:  Modelo - PCFP - Planilha de Custos e Formação de Preços  - (SEI nº 12923400);
7. Anexo 07: Modelo - Declaração de Concordância com o Instrumento de Medição de Resultados - IMR (SEI 
nº 12923403)

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOSE MADURO TOLEDO JUNIOR
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 14/05/2024 às 17:30:12.

 

 

 

 

 

 

JOSE IAGO PEREIRA DOS SANTOS
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 15/05/2024 às 09:03:38.

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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JOELMA GUALBERTO PASSOS DE OLIVEIRA
Integrante Técnico

 Assinou eletronicamente em 16/05/2024 às 14:38:02.
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